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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai discutir se taxas de prevenção e combate a 

incêndios cobradas por estados são constitucionais 

(Tema 1.282) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai discutir a constitucionalidade 

das taxas de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento 

e resgate instituídas por estados. A matéria, objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 1417155, teve repercussão geral reconhecida 

(Tema 1.282), por unanimidade, em deliberação no Plenário Virtual. 

 

O caso dos autos teve origem em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada no Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Norte (TJ-RN) pelo procurador-geral de Justiça do estado 

contra dispositivos da Lei Complementar Estadual 247/2002 que preveem a cobranças das 

taxas. O TJ-RN julgou procedente o pedido por entender que a instituição de tais tributos 

exige que os serviços oferecidos sejam destinados à parcela específica que dele usufrui 

de modo individualizado e mensurável, não podendo ser prestados de forma geral e 

indistinta a toda a coletividade. E, no caso, o tribunal local não verificou essas condições 

na cobrança criada pela lei. 
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Argumentos 

 

Contra essa decisão, o governo do Rio Grande do Norte apresentou o recurso 

extraordinário ao STF. Entre outros pontos, sustentou que os serviços relacionados às 

taxas em questão são específicos e podem ser individualizados. Explicou que, no caso do 

combate a incêndios, busca e salvamento em edificações, os contribuintes são os 

proprietários das respectivas edificações. Já no caso dos serviços de proteção contra 

incêndio, salvamento e resgate em via pública, envolvendo veículos automotores, são 

contribuintes os proprietários dos veículos. Alegou, ainda, que esses tributos são 

essenciais à manutenção e à ampliação dos serviços prestados pelo Corpo de Bombeiros 

Militar do estado. 

 

Nova oportunidade 

 

Em sua manifestação, o relator, ministro Dias Toffoli, destacou que a matéria é relevante 

do ponto de vista jurídico, social e econômico e ultrapassa o interesse subjetivo das 

partes. Ele lembrou que o STF, no julgamento do Tema 16 da repercussão geral, declarou 

a inconstitucionalidade desse tipo de taxa instituída por municípios, mas não discutiu a 

taxa de combate a incêndio instituída por estado. 

 

Toffoli lembrou, ainda, que, embora existam julgados da Corte, em ação direta de 

inconstitucionalidade, invalidando tributos semelhantes em Sergipe e Minas Gerais, não há 

precedentes na mesma direção em sede de repercussão geral. Tal situação tem causado 

diferença de tratamento entre estados-membros, já que, em alguns estados, tem-se 

mantido a cobrança do tributo. Portanto, para o relator, o Tribunal terá uma nova 

oportunidade de analisar a questão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspenso julgamento de recursos contra decisão que afasta efeitos de 

sentença definitiva sobre tributos (Temas: 881 e 885) 

 

Pedido de vista do ministro Dias Toffoli suspendeu o julgamento de pedidos de 

esclarecimento (embargos de declaração) sobre o julgamento em que o Supremo Tribunal 

Federal (STF) decidiu que uma decisão definitiva sobre tributos recolhidos de forma 

continuada perde eficácia caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. 

 

Alteração no cenário 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=519360&ori=1


   

 

 

Em fevereiro deste ano, o Plenário se manifestou no sentido de que uma decisão, mesmo 

definitiva (transitada em julgado), produz efeitos apenas enquanto perdurar o quadro fático 

e jurídico que a justificou. Dessa forma, havendo alteração no cenário, a decisão anterior 

pode deixar de ter eficácia. 

 

Os casos concretos são dois Recursos Extraordinários com repercussão geral 

reconhecida: o REs 955227 (Tema 885) e o RE 949297 (Tema 881). O tema de fundo é a 

cobrança da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). No julgamento, o Plenário 

decidiu que a cobrança para os casos de decisão definitiva (com trânsito em julgado) 

passou a ser devida a partir de 2007, quando o STF validou a lei que criou o tributo (ADI 

15). 

 

Nos embargos de declaração levados hoje ao Plenário, as empresas sustentam que essa 

tese altera a jurisprudência e a segurança jurídica e pedem que os valores sejam 

considerados devidos apenas a partir da decisão deste ano, e não da de 2007. 

 

Tratamento desigual 

 

O relator dos recursos, ministro Luís Roberto Barroso, observou que, no julgamento do 

mérito, o Tribunal já havia entendido que não havia razões de segurança jurídica que 

justificassem eventual modulação. A seu ver, a manutenção das decisões definitivas 

isentando empresas da CSLL depois do entendimento firmado em 2007 resultaria em 

tratamento desigual em relação aos concorrentes das empresas que continuaram a 

recolher o tributo. 

 

Esse entendimento foi integralmente acompanhado pelos ministros Cristiano Zanin, 

Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes e pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber 

(aposentada), que havia quando o caso estava em julgamento virtual. O ministro André 

Mendonça também entende não ser o caso de modulação temporal, mas propôs que as 

empresas que deixaram de recolher fossem isentadas de multas punitivas e moratórias. 

 

Os ministros Luiz Fux e Edson Fachin consideram que a cobrança só poderia ocorrer a 

partir da decisão de mérito do STF, em fevereiro deste ano. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=519259&ori=1


   

 

Recurso Repetitivo 

 

Segunda Seção inicia análise de prescrição da indenização por vícios de 

construção em imóveis financiados pelo SFH (Tema 1.039) 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) iniciou, no dia 8/11, o julgamento 

do Tema 1.039 dos recursos repetitivos, que discute a fixação do termo inicial da 

prescrição para o ajuizamento de ação indenizatória contra a seguradora nos contratos, 

ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de Habitação (SFH). O julgamento, que contou 

com a sustentação de cinco amici curiae, foi suspenso após o pedido de vista da ministra 

Nancy Andrighi. 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Isabel Gallotti, propôs a fixação da seguinte tese: 

"Liquidado o contrato de financiamento, extingue-se o contrato de seguro a ele adjeto. 

Para a cobertura de danos físicos aos imóveis (DFI), a ciência do fato gerador da 

pretensão do segurado deve acontecer dentro da vigência do contrato de financiamento e 

respectivo contrato de seguro a ele adjeto, ou no decurso do prazo prescricional anual, 

caso subsista imediatamente após o término da vigência. Não se podendo precisar a data 

exata da ciência do defeito de construção ensejador do sinistro, o prazo anual de 

prescrição inicia-se a partir do dia seguinte ao término da vigência do contrato". 

 

O caso dos autos diz respeito a pessoas que financiaram a compra de imóveis por meio do 

SFH e que aderiram à apólice habitacional, contratando a chamada Cobertura 

Compreensiva Especial para Riscos de Danos Físicos no Imóvel, que integra o seguro 

habitacional. Contudo, anos após a compra, começaram a aparecer vícios de construção, 

o que motivou os mutuários a ajuizarem ações para receber a indenização da seguradora. 

 

Ao STJ, a seguradora sustentou a prescrição das ações, alegando que a aceitação dos 

pedidos de indenização ratificaria a ideia de que o seguro habitacional tem caráter vitalício 

e infinito. 

 

SFH não se confunde com um seguro residencial autônomo 

 

A ministra Isabel Gallotti comentou que o seguro habitacional é uma forma de assegurar 

as obrigações do SFH, diminuindo os riscos envolvidos. Segundo ela, a finalidade desse 

seguro obrigatório é garantir a evolução normal dos contratos de financiamento, 

propiciando a cobertura de riscos que afetem a capacidade de pagamento do mutuário e a 

integridade da garantia durante o prazo de vigência do contrato. 



   

 

 

A magistrada explicou que tal seguro não se destina a garantir o imóvel após a extinção do 

contrato de financiamento, não se confundindo com um seguro residencial autônomo, 

contratado de forma facultativa, em condições de mercado. 

 

De acordo com a ministra, os dispositivos da Apólice Única do SFH evidenciam a 

vinculação entre a vigência do seguro habitacional e a do contrato de financiamento. 

"Exaurido este pela quitação da dívida ou pelo fim do prazo do contrato, esgota-se a 

própria finalidade do seguro habitacional obrigatório, não havendo mais que se falar em 

risco coberto, nem em estipulante e segurado. Por conseguinte, a extinção do 

financiamento torna inviável a cobertura securitária, por se tratar de pacto acessório que 

não subsiste sem o contrato principal", afirmou. 

 

Postergar o início da prescrição para qualquer data futura onera o sistema 

 

Gallotti também ressaltou que os sinistros decorrentes de vícios de construção se 

consolidam gradativamente ao longo dos anos, o que dificulta demarcar com precisão o 

momento de seu conhecimento pelo segurado, para efeito de contagem do prazo 

prescricional. Diante disso, ela apontou que o prazo anual de prescrição começará a correr 

somente quando o sinistro for comunicado à seguradora e esta negar a cobertura. 

 

No entanto, a magistrada destacou que o vício de construção para ter cobertura deve ser 

identificado durante a vigência do contrato de financiamento ou no prazo de prescrição de 

1 ano a partir do término do contrato. Para Gallotti, a indefinição sobre a data final da 

responsabilidade da seguradora imporia a formação de reservas técnicas de valor muito 

elevado, causando ônus insustentável ao sistema. 

 

"Assim, não se podendo precisar a data exata da ciência do defeito de construção 

ensejador do sinistro, o prazo anual de prescrição inicia-se a partir do dia seguinte ao 

término da vigência do contrato. Dessa forma, terá o segurado todo o longo prazo do 

contrato de financiamento e do seguro a ele acessório para perceber a existência do vício 

de construção, somado a um ano após o término do contrato, para ajuizar a ação 

securitária a salvo da prescrição", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/17112023-Segunda-Secao-inicia-analise-de-prescricao-da-indenizacao-por-vicios-de-construcao-em-imoveis-financiados-pelo-SFH.aspx


   

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 53562 de 16 de novembro de 2023 - Dispõe sobre a 

prorrogação dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 260, de 23 de maio de 2023. 

 

Decreto Municipal nº 53560 de 16 de novembro de 2023 - Regulamenta o 

peticionamento eletrônico realizado por usuário externo, através do Portal de Serviços da 

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, altera o Decreto n° 2.477, de 25 de janeiro de 

1980, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.800 de 16 de novembro de 2023 - Altera o art. 20 do 

livro II - da substituição tributária, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 

27.427/2000. 

 

Decreto Estadual nº 48.799 de 16 de novembro de 2023 - Dispõe sobre a não 

ratificação do Convênio ICMS 174/23, de 31 de outubro de 2023, que dispõe sobre a 

remessa interestadual de bens e mercadorias entre estabelecimentos de mesma 

titularidade. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0238094-98.2018.8.19.0001 

Relator: Des. Cristina Tereza Gaulia 

j. 14/11/2023  p. 16/11/2023   

 

Apelação cível. Ação de cobrança de comissões c/c nulidade de cláusula contratual. 

Apelante que exerceu por onze anos a função de representante comercial da indústria de 

revestimentos cerâmicos apelada, recebendo na forma do contrato comissões sobre o 

valor líquido das transações de venda intermediadas. Alegação de lesão à norma do §4º 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1005661/6071
https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/lei-complementar/2023/26/260/lei-complementar-n-260-2023-altera-a-lei-complementar-n-192-de-18-de-julho-de-2018-e-da-outras-providencias
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1005659/6071
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=69B5E321-522D8-453A-AE91-4D40308794792
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/decest.nsf/a912a1deb5407d36832569d0006f99d9/e435cb69bb47ffa7032569a10080b56c?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/decest.nsf/a912a1deb5407d36832569d0006f99d9/e435cb69bb47ffa7032569a10080b56c?OpenDocument
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=2ED286F1-96ADD-4608-A913-D6DFE1B382C01
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2023/CV174_23
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0238094-98.2018.8.19.0001


   

 

do art. 32 da Lei 4.886/65, com a redação que lhe deu a Lei 8.420/92, que determina que o 

cálculo das comissões seja feito pelo valor bruto da transação, não abatidos os tributos 

incidentes, condição que indica diferênça a pagar. Posição recente da jurisprudência do 

STJ no REsp nº 2.034.962-PE, em precedente idêntico, no sentido de que diante da 

natureza cogente do §4º do art. 32 da Lei 4.886/65, não se admite a aplicação da 

supressio, sendo nula a cláusula contratual, portanto, que dispõe sobre o cálculo das 

comissões de forma divergente da lei. Apuração do valor da condenação que demanda o 

levantamento de 11 anos de planilhas de vendas e notas-fiscais, sendo caso de apuração 

em fase de liquidação de sentença, na forma do art. 491 II c/c 509 II CPC. Jurisprudência 

deste STJ que entende que, diante do princípio do livre convencimento (art. 371 CPC), não 

estando o juiz convencido da extensão do pedido certo, pode remeter as partes à 

liquidação de sentença. Reversão da sucumbência. Apelo provido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF valida acordo e permite continuidade de concurso para PM do Rio 

 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), homologou nesta 

segunda-feira (16) acordo que viabiliza o prosseguimento do concurso da Polícia Militar do 

Rio de Janeiro (PMERJ) sem as restrições de gênero previstas no texto original do edital. 

 

O acordo foi firmado no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7483, 

ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra dispositivo da Lei Estadual 

2.108/1993 que atribui ao secretário de Estado da Polícia Militar fixar o percentual de 

inclusão de mulheres, “de acordo com as necessidades da Corporação”. Foi com base 

nessa norma que a PMERJ publicou edital, em maio deste ano, prevendo 10% das vagas 

para mulheres. 

 

Suspensão 

 

Em 23/10/2023, Zanin deferiu liminar para suspender o andamento do concurso. Na 

ocasião, ele constatou que a restrição das vagas para mulheres parece afrontar os 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043489AEF19A25A109FB6A098DBE9292ECC5154906082E&USER=


   

 

princípios constitucionais da igualdade de gênero, que se estende ao exercício e ao 

preenchimento de cargos públicos. Em seguida, designou a audiência de conciliação, a fim 

de que as partes entrassem em acordo em relação à continuidade do concurso em 

andamento. 

 

Homologação 

 

Participaram da audiência representantes da PGR, da Procuradoria do Estado do Rio de 

Janeiro, da PMERJ e da Assembleia Legislativa do estado (Alerj). 

 

Segundo o ministro, os termos do acordo estão em harmonia com o deferimento da liminar 

e atendem às necessidades apresentadas pelo estado. "O interesse público está 

preservado, garantindo-se a continuidade do concurso, sem restrição de gênero", 

destacou. 

 

Julgamento 

 

O relator ressaltou, no entanto, que o andamento da ação direta de inconstitucionalidade 

contra a lei estadual deve prosseguir, pois a homologação se relaciona somente com a 

realização do concurso. 

 

A decisão será submetida a referendo do Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF julga constitucionais novas modalidades de licenças ambientais na 

BA 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve, por maioria dos votos, a validade de normas 

que criaram modalidades de licenças ambientais no Estado da Bahia. Na sessão virtual 

encerrada em 10/11, a Corte julgou improcedentes pedidos apresentados pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5014. 

 

Impacto ambiental 

 

A PGR alegava que as alterações produzidas pela Lei 12.377/2011 na Política de Meio 

Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia (Lei 10.431/2006) 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=519260&ori=1


   

 

promoveram mudanças na proteção ambiental ao criar a Licença de Regularização e a 

Licença Ambiental por Adesão e Compromisso, não previstas na legislação federal, além 

de reduzir competências do Conselho Estadual de Meio Ambiente (Cepram). Sustentava 

que as novas licenças permitiriam a instalação de atividades ou empreendimentos sem 

estudo de impacto ambiental, bem como violação do princípio democrático ou da 

participação social. 

 

Competência concorrente 

 

O relator da ação, ministro Dias Toffoli, destacou em seu voto que o STF tem 

jurisprudência no sentido de que há possibilidade de complementação da legislação 

federal sobre procedimentos simplificados para as atividades e empreendimentos de 

pequeno potencial de impacto ambiental. 

 

Segundo ele, a Constituição Federal estabelece à União competência para editar normas 

gerais de proteção do meio ambiente e responsabilidade por dano ambiental, cabendo aos 

estados e ao DF legislarem de forma suplementar, a fim de atender necessidades locais. 

 

Peculiaridades locais 

 

O relator avaliou que a lei questionada definiu procedimentos específicos de 

licenciamento, de acordo com as peculiaridades da Bahia. A seu ver, as duas licenças 

ambientais referem-se a formas específicas de licenciamento ambiental no estado, 

inclusive de empreendimentos já existentes. 

 

Participação coletiva 

 

Em seu voto, o ministro Dias Toffoli também concluiu que, ao contrário do que alegado 

pela PGR, a participação da sociedade civil no procedimento de licenciamento ambiental 

no Estado da Bahia ainda se mantém. Isso porque não foi afastada a atuação do Conselho 

Estadual de Meio Ambiente no licenciamento de empreendimentos de grande porte. 

 

Ausência de retrocesso socioambiental 

 

Na avaliação do ministro, a norma não diminuiu a proteção ambiental no estado. Esse 

retrocesso, segundo ele, só se configura quando as normas regulamentares eliminam a 

proteção ambiental ou dispensam a fiscalização ambiental, o que não ocorreu na hipótese 

dos autos. 



   

 

 

O voto do relator foi acompanhado pela maioria dos ministros, que declararam 

constitucionais os artigos 40, 45, incisos VII e VIII, e 147, todos da Lei estadual 

10.431/2006, modificada pela Lei estadual 12.377/2011. 

 

A ministra Cármen Lúcia e o ministro Luís Roberto Barroso, ao acompanharem o relator, 

apresentaram ressalvas ao seu voto, e o ministro Edson Fachin ficou vencido 

parcialmente, por entender que faltou clareza quanto às hipóteses de potencial poluidor 

médio ou baixo, que poderiam ser interpretadas de forma ampla. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF veda transformação de cargos de motorista e agente socioeducativo 

do Acre em policial penal 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucionais trechos de emendas à 

Constituição do Estado do Acre que autorizavam a transformação de cargos públicos de 

motorista penitenciário e agente socioeducativo em cargos de policial penal e permitiam o 

aproveitamento de servidores temporários nos quadros da Polícia Penal. A decisão foi 

tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7229, na sessão 

virtual encerrada em 10/11. 

 

Sem equivalência 

 

Para a Associação dos Policiais Penais do Brasil (Ageppen-Brasil), autora da ação, a 

transposição de cargos para carreira com natureza e atribuições distintas e o 

aproveitamento de servidores temporários nos quadros da Polícia Penal ofendem a regra 

constitucional do concurso público. 

 

Agentes socioeducativos 

 

Para a maioria do colegiado, todas as alterações são inconstitucionais. O relator, ministro 

Dias Toffoli, ressaltou que os agentes socioeducativos e os policiais penais desempenham 

atribuições de natureza diversa, e os requisitos para ingresso também são diferentes. Os 

agentes atuam nas atividades de prevenção e educação, nos termos do Estatuto da 

Criança e Adolescente (ECA). Já os policiais penais são responsáveis por atividade 

repressiva de natureza policial, e sua carreira integra o Sistema de Segurança Pública no 

âmbito estadual. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=519238&ori=1


   

 

 

Temporários 

 

Quanto ao aproveitamento de servidores contratados em caráter temporário com mais de 

cinco anos de serviço contínuo e ininterrupto nos quadros da Polícia Penal, Toffoli explicou 

que é vedado ao servidor temporário passar a ocupar cargo efetivo e a ter estabilidade 

sem prévio concurso público. 

 

Motoristas 

 

No caso dos motoristas, prevaleceu o voto do presidente do STF, ministro Luís Roberto 

Barroso. A seu ver, as carreiras de motorista penitenciário e policial penal também têm 

atribuições e exigências para provimento distintas. Enquanto a primeira demanda nível 

médio, a de policial penal exige nível superior. Essa situação viola o artigo 37 da 

Constituição Federal, que exige a aprovação em concurso para a investidura em cargo ou 

emprego público. 

 

Acompanharam esse entendimento as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber 

(aposentada) e os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Cristiano Zanin, Gilmar 

Mendes e Luiz Fux. 

 

Similitude 

 

O ministro Dias Toffoli ficou vencido nesse ponto. Ele considerava válida a transformação 

em razão da similitude entre algumas atribuições, como condução de veículos e proteção 

de cargas transportadas, além da identidade de remuneração. Ainda segundo seu 

entendimento, a lei complementar estadual que disciplina a carreira de policial penal 

ressalvou a condição dos agentes que fizeram concurso de nível médio, assegurando-lhes 

quadro próprio na carreira. 

 

Os ministros André Mendonça e Nunes Marques votaram no mesmo sentido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Guarda de registros de TV deve seguir prazos do Código Civil para 

pretensão indenizatória 

 

Para resguardar os direitos de terceiros em eventual ação de responsabilidade civil, a 

emissora de TV deve manter a guarda de todos os documentos referentes à sua atividade 

enquanto não ocorrer a prescrição ou a decadência da pretensão indenizatória, conforme 

previsto no artigo 1.194 do Código Civil. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve 

a determinação da Justiça de São Paulo para que o SBT apresente arquivo de reportagem 

sobre maus-tratos infantis, na qual foram expostos o nome e a imagem do autor de uma 

ação de exibição de documentos. 

 

Na origem do caso, o autor explicou que tem uma filha menor de idade e detém a sua 

guarda definitiva. Argumentou que precisaria ter acesso à matéria jornalística para tomar 

as medidas judiciais cabíveis devido ao potencial dano decorrente do conteúdo veiculado. 

 

O pedido foi julgado procedente, e o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a 

decisão. De acordo com a corte estadual, o prazo para manutenção do arquivo de 

reportagens pela emissora deve ser o mesmo estabelecido no Código Civil para a 

prescrição da pretensão indenizatória, ou seja, três anos, pois o conteúdo se destina à 

instrução da ação de reparação civil. 

 

Citando uma suposta violação do artigo 71, parágrafo 3º, da Lei 4.117/1962 (Código 

Brasileiro de Telecomunicações), a defesa do SBT alegou em recurso especial que o 

prazo de conservação de gravações transmitidas é de 30 dias. Assim, a emissora não 

estaria obrigada a apresentar o material requerido pelo autor após o transcurso desse 

período. 

 

Análise de prazos deve observar o princípio da especialidade 

 

O relator do processo no STJ, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, afirmou que o caso 

deve ser analisado sob a ótica do princípio da especialidade, que estabelece a prevalência 

do regramento específico, com força de lei, sobre as normas de caráter geral. 

 



   

 

Como exemplo, o magistrado citou a adoção dos prazos previstos na Lei 12.965/2014 

(Marco Civil da Internet) para decidir questões sobre a guarda de dados de usuários das 

redes sociais, lembrando que, antes de a lei entrar em vigor, era aplicada a norma 

genérica do artigo 1.194 do Código Civil, ou seja, os dados deveriam ser armazenados por 

um tempo mínimo equivalente aos prazos de decadência ou de prescrição de eventuais 

ações relacionadas a eles. 

 

Artigo 1.194 do Código Civil deve ser aplicado por analogia 

 

Quanto ao dispositivo do Código Brasileiro de Telecomunicações mencionado pela defesa 

da emissora, o relator explicou que ele diz respeito a infrações e respectivas penalidades 

na hipótese de abuso no exercício da liberdade de radiodifusão, não havendo relação com 

a eventual transgressão do direito de terceiros. 

 

"À míngua de lei fixando um prazo específico para a guarda de conteúdos televisionados, 

ao menos em relação ao direito de terceiros, deve incidir, por analogia, a disposição 

contida no artigo 1.194 do Código Civil, que obriga a guarda, pela sociedade empresária, 

de todos os documentos concernentes à sua atividade enquanto não ocorrer a prescrição 

ou a decadência do direito correspondente aos atos neles consignados", concluiu Villas 

Bôas Cueva ao negar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ rejeita recurso do MP em ação de improbidade por desvio de salários 

de assessores políticos 

 

Em razão da ausência de impugnação de fundamentos específicos da decisão do tribunal 

estadual, a presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, não conheceu de agravo em recurso especial do Ministério Público em um 

caso envolvendo político acusado de participar de um esquema de desvio de salários dos 

assessores. 

 

O não conhecimento obsta a análise do caso no STJ. Cabe recurso desta decisão por 

parte do Ministério Público (MP), hipótese em que o processo é distribuído para um dos 

ministros do tribunal. 

 

No processo, está em discussão o pedido de produção antecipada da quebra de sigilo 

bancário e fiscal do parlamentar, rejeitado pela justiça estadual. Na sequência de recursos, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/17112023-Guarda-de-registros-de-TV-deve-seguir-prazos-do-Codigo-Civil-para-pretensao-indenizatoria.aspx


   

 

o Ministério Público questionou a decisão que rejeitou o pedido de quebra de sigilo por 

entender que a medida não era necessária para viabilizar a ação civil pública por 

improbidade administrativa contra o político. 

 

Na última etapa na justiça estadual, o recurso especial do Ministério Público foi inadmitido, 

motivando a interposição de um agravo em recurso especial, analisado pela presidência 

do STJ. 

 

Neste recurso, o MP estadual alegou que a quebra de sigilo fiscal e bancário não possui a 

natureza de medida cautelar, constituindo-se em mera diligência investigativa submetida 

ao controle judicial, o que impediria a aplicação da Súmula 735 do Supremo Tribunal 

Federal (STF) – um dos fundamentos utilizados pela justiça estadual para rejeitar a subida 

do recurso especial ao STJ. 

 

No mérito da demanda, o MP lembra que possui exclusiva atribuição para instauração de 

inquérito civil, "não se podendo admitir que a negativa de concessão da quebra pretendida 

seja fundamentada na avaliação do Judiciário de que os elementos de convicção contidos 

em inquisa já seriam suficientes". 

 

Ausência de impugnação específica inviabiliza recurso 

 

Ao avaliar o caso, a presidente do STJ apontou que o recurso do MP não impugnou 

especificamente a alegação de violação ao inciso II do artigo 1.022 do Código de Processo 

Civil (CPC), segundo o qual o cabimento de embargos de declaração contra decisão 

pressupõe uma omissão do órgão julgador. 

 

"Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 

genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 

Súmula 182", explicou a ministra ao não admitir o recurso do MP. 

 

Maria Thereza de Assis Moura lembrou que a jurisprudência da Corte Especial é pacífica 

no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 

capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 

impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14112023-STJ-rejeita-recurso-do-MP-em-acao-de-improbidade-por-desvio-de-salarios-de-assessores-politicos.aspx


   

 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

SEEU estreia novo layout com foco na experiência do usuário 

 

Política aprovada pelo CNJ propõe soluções adequadas às demandas da 

saúde 

 

Plenário aprova inclusão de cinco iniciativas no Portal de Boas Práticas 

do Judiciário 

 

Entenda o que o CNJ definiu sobre o Exame Nacional da Magistratura e o 

que acontece a partir de agora 

 

Fonte: CNJ 
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